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    APRESENTAÇÃO




    É com muita satisfação que apresento o livro de Mariana Caroline Pereira Félix, fruto dos conhecimentos acumulados ao longo do Mestrado Acadêmico cursado no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Ceará (UFC).




    O cuidado metodológico, a qualidade, a tecnicidade e a didática da pesquisa de origem foram confirmadas pela banca, formada pelas competentes Professoras Doutoras Raquel Cavalcanti Ramos Machado (UFC), Daniela Mesquita Leutchuk de Cademartori (Universidade La Salle - UniLasalle), Thaís Vandresen (Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI) e Geovana Maria Cartaxo de Arruda Freire (UFC), além do signatário na qualidade de orientador.




    Esta obra representa uma versão adaptada e atualizada com o enfrentamento de questões bastante tormentosas no contexto vigente do Estado brasileiro, investigando e trazendo mecanismos de compatibilização e sistematização das ferramentas tecnológicas que se encontram disponíveis para a formação do cidadão voltado para a era digital como uma peça central para que seja possível um avanço efetivamente democrático.




    Um grande contributo da obra ora apresentada é a sensibilidade e abertura à realidade contemporânea, reconhecendo, à luz do construto histórico do valor democrático, o modelo de democracia semidireta, ou participativa, que prega maior ingerência do cidadão na vida pública, trazendo instrumentos de participação democrática direta, assim como o modelo deliberativo, que também prega a necessidade de deliberações públicas para que se tenha uma tomada de decisão legítima e coerente.




    O trabalho dedica preciosas linhas a respeito da criação e reconhecimento do ciberespaço e seu desenvolvimento na sociedade em rede. Diante dos avanços tecnológicos, uma nova forma de se relacionar se destaca e modifica as interações humanas, aumentando o fluxo e a disponibilidade de informações dispostas na internet. Com base nesses modelos, analisa-se a viabilidade da democracia com características participativas e deliberativas exercida pela via digital, tendo a internet como canal de participação dos cidadãos para deliberarem sobre questões públicas, fomentando os valores de cidadania. A ciberdemocracia decorre desse cenário da sociedade em rede e do fortalecimento do ciberespaço, gerando uma nova cultura em rede, bem como ressignificando a viabilidade de uma inspiração na Ágora grega no atual contexto digital.




    O debate enfatiza a técnica de participação democrática, a ciberdemocracia retoma as percepções do modelo grego enquanto forma de democracia direta defendida pelos antigos, com instrumentos de deliberação, mas diverge dessa concepção por ser vista como uma ferramenta da democracia participativa ao possibilitar que o e-cidadão participe diretamente dos processos decisórios pela via digita. Ela funciona ainda como uma ferramenta de aplicação dos direitos humanos, de direitos fundamentais sociais e direitos de cidadania, reverberando na inclusão.




    Uma das constatações da obra consiste no reconhecimento da formação de uma cultura cidadã e participativa, que parte de preceitos educacionais voltados para a democracia, pois é por meio da educação que se molda o comportamento cidadão, ofertando igualdade de oportunidades para que todos possam efetivamente atuar no governo.




    Demonstra que a existência de uma esfera pública digital é uma realidade inexorável, e que busca cooperar na consolidação de preceitos democráticos, aumentando os canais de participação democrática. Ela se dá por meio da internet, com seu potencial de comunicação e interconexão. Esse acesso à esfera pública digital não seria exatamente uma nova Ágora digital, naqueles temos exercidos na civilização antiga, pois existem algumas impossibilidades e impasses, mas seria um canal de participação direta ajustado à sociedade em rede contemporânea.




    Em importante e indispensável abordagem da realidade atual, revela que é preciso clareza e transparência no pluralismo democrático, conforme o qual o cidadão precisa saber sobre o que está sendo deliberado, quais as propostas disponíveis para votação. Os parlamentares devem entender as questões que estão sendo discutidas e passá-las ao corpo social. As instituições são importantes no jogo de poder político para o fortalecimento da democracia e da cidadania participativa. O governo eletrônico deve passar as informações de maneira que o cidadão entenda o que está sendo transmitido e tenha a possibilidade de intervir no processo de decisão, para que o ambiente digital não seja uma mera vitrine da Administração, para expor dados sem viabilizar a participação.




    Em nível legislativo prospectivo, observa a autora que a existência e efetividade da ciberdemocracia brasileira. Diante da proeminência de um governo eletrônico, há uma boa possibilidade de estimular uma participação digital por parte da sociedade, com mais inclusão de serviços virtuais, informações mais acessíveis e maior investimento em uma Administração Pública virtual.




    Ante o exposto, observa-se que a obra ora analisada é extremamente rica e instigante na discussão que envolve a perspectiva de densificação da democracia e da cidadania atreladas às transformações sociais, desembocando em uma relação simbiôntica e construtiva oriunda do papel propulsor das novas tecnologias no reconhecimento da ciberdemocracia, plasmando os valores constantes do Texto Constitucional de 1988 , tudo com uma exposição agradável que será de grande subsídio científico e utilidade aos cultores do Direito Constitucional e da Ciência Política, seja com interpretação segura da matéria, seja na busca da solução adequada para um problema jurídico-político.




    Boa leitura!




    Prof. Dr. William Paiva Marques Júnior1*
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    “A metamorfose da ideia de liberdade leva da ideia à realização da democracia”. (KELSEN, 2000, p.35)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A luta pela garantia e reconhecimento de direitos é antiga, pois teve seu início séculos atrás, mas, ao mesmo tempo, ela é também presente, uma vez que a sociedade é mutável e, por consequência, o direito também o é. Com as novas mudanças surgem novas necessidades, e as demandas vão se adequando às inovações.




    Assim, a ideia de soberania popular passa por uma releitura na sociedade da informação, sua forma de exercício e os canais de participação vão se moldando à nova realidade vigente. A democracia permanece a mesma em essência, mas a prática desse postulado pede urgentes modificações sociais e humanas.




    A tomada de decisão em uma democracia pressupõe legitimidade e governabilidade, isto é, o exercício prático do poder, e o ambiente digital pode proporcionar facilidades como mais inclusão, mais comodidade na participação, isto é, um maior alcance de pessoas com menos esforço. Contudo, é preciso reconhecer que as limitações também se fazem presentes, há riscos inerentes a esse ambiente que precisam ser solucionados.




    Com base nesses fundamentos e com base nessas construções é que se pode pensar em uma democracia digital, pois a democracia traz esses mesmos pressupostos, mas com uma nova roupagem, em um novo meio: o virtual. Não se propõe substituir a forma democrática, mas sim incluir e ampliar seu entendimento e estrutura lançando mão dos recursos disponíveis.




    Ao analisar as mudanças sociais advindas da complexidade da modernização, identifica-se uma forte conexão coletiva, com a globalização da internet e o surgimento de novos espaços para discussões políticas de maneira rápida e sem obstáculos que proporcionam alta interação entre o público.




    Observando sua evolução e desenvolvimento, de modo a incluir os avanços das mídias digitais e as mudanças comportamentais, de comunicação e de relacionamento social, implícitas nessa revolução digital, surge a possibilidade de fortalecimento das práticas democráticas no ciberespaço.




    No Brasil o cidadão dispõe de algumas plataformas governamentais públicas que funcionam como canais de participação social e que geram a possibilidade de deliberação virtual de questões públicas. É preciso lançar um olhar mais crítico a essas práticas para verificar-se se realmente causam impactos sociais ou se são apenas utilizadas como “fachadas” de legitimação política.




    Para que se tenha um canal realmente democrático são imprescindíveis a faculdade e a oportunidade de participação social, em que os indivíduos realmente conseguem deliberar e surtir efeitos na realidade que os cerca. Os portais públicos não devem funcionar somente como vitrine expositivas de informações e dados, é preciso que essa base de conteúdo seja sujeita ao crivo social.




    Assim, diante do contexto hodierno, a relevância do tema justifica-se pela existência, ainda que não consolidada, de uma democracia exercida digitalmente, com canais democráticos já existentes, mas que nem sempre são efetivos na realidade, seja por limitações tecnológicas, seja por falta de interesse social, com limitações de ordem pessoal acarretadas pelo contexto da exclusão digital, o que gera um baixo índice de adesão às plataformas públicas.




    A análise dos reflexos da propagação do ciberespaço nas relações interpessoais, face à utilização de recursos como a internet, faz-se presente dada a importância das interações humanas em regimes democráticos, haja vista que é premissa do povo estar presente, participar e ser ouvido.




    Busca-se compreender seus avanços e fatores que levaram à uma maior transparência na gestão pública, visando à construção de uma política de dados abertos do governo, bem como uma participação e fiscalização orçamentária do dinheiro público.




    Assim, a educação mostra-se como um caminho e meio de libertação, de fortalecimento da educação cívica do indivíduo, indo além da educação formal, para que seja capaz de interagir como um cidadão e efetivamente sê-lo. Esse é um dos principais desafios de uma democracia digital.




    No presente universo contemporâneo e tecnológico, a educação se mostra necessária também no intuito de usar as mídias sociais como agentes de democratização, a fim de propagar conhecimento e fortalecer a cidadania, de modo que as pessoas conheçam seus direitos e os meios de exercê-los.




    Por meio dessa modificação de comportamento, é possível a construção de uma nova cultura participativa, voltada às questões públicas, formando um cidadão digital. Essa análise é imprescindível para avaliar-se qual tipo de democracia a sociedade brasileira pretende construir. As ferramentas tecnológicas já se encontram disponíveis, em alguma medida, mas a formação do cidadão voltado para a era digital é uma peça central para que seja possível um avanço democrático.




    A metodologia a ser utilizada na pesquisa tem natureza básica, e caracterizar-se-á como um estudo descritivo-analítico. Será desenvolvida de acordo com o método dedutivo, buscando aliar aspectos teóricos e práticos, e podendo ser classificada quanto ao tipo como bibliográfica, pois tem o estudo baseado em referências teóricas por intermédio da utilização de livros e obras tornadas públicas, textos jurídicos, artigos científicos, notícias jornalísticas, entre outros, que tenham relevância ao tema; bem como documental, baseando-se na utilização de legislações pertinentes à matéria, relatórios e dados estatísticos oficiais publicados, que abordem, de forma direta ou indireta, o tema da pesquisa.




    Quanto à tipologia da pesquisa, segundo a utilização de resultados, a pesquisa será pura, uma vez que terá como propósito a expansão dos conhecimentos referentes ao tema em questão, contribuindo com uma melhor assimilação e interpretação. Já segundo a abordagem, será qualitativa, pois terá cunho subjetivo, preocupando-se com o aprofundamento e abrangência da compreensão das ações e relações humanas.




    Quanto aos objetivos da pesquisa, esta será descritiva, uma vez que propõe o esclarecimento dos fatos, comparando informações; a descrição e explicação dos fenômenos sociais relacionados ao tema da pesquisa, buscando o equilíbrio entre eles; e será também exploratória, pois o estudo visa o aprimoramento de ideias, a busca e a coleta de informações sobre o tema em questão, que poderá ser alvo de pesquisas futuras.




    Passando ao desenvolvimento da pesquisa, no primeiro capítulo faz-se uma análise da teoria democrática e dos modelos que a democracia assume, desde sua forma original advinda da civilização grega, com o exercício da democracia em sua forma direta, observando sua viabilidade e nuances na polis grega. Busca-se compreender o que é democracia sob o prisma empírico e normativo no intuito de se rememorar o conceito primitivo de democracia, que tem sua nascente na Grécia Antiga, ligada aos aspectos de liberdade e igualdade.




    Em seguida, passa-se a uma análise da democracia em sua forma representativa, observando as mudanças sociais que fizeram surgir a necessidade de modificação dessa forma de governo. Ao estudar a democracia representativa observam-se seus fundamentos de legitimidade, bem como os impactos causados na forma de exercício da soberania popular e a participação dos cidadãos nas questões públicas.




    A partir desse modelo verifica-se também a crise que dele decorre, que afeta a legitimidade das decisões políticas, com tensões entre o corpo político e os cidadãos no que diz respeito à representatividade e à apatia política gerada pela falta de interesse na vida pública e descrença no sistema.




    Diante das limitações do modelo representativo, aflora na contemporaneidade um modelo de democracia semidireta, ou participativa, que prega maior ingerência do cidadão na vida pública, trazendo instrumentos de participação democrática direta, assim como o modelo deliberativo, que também prega a necessidade de deliberações públicas para que se tenha uma tomada de decisão legítima e coerente.




    Nessa primeira parte traça-se uma linha de evolução e modificação que se deu com o decorrer do tempo, até sua formulação atual (profundamente ligada com o pensamento liberal, sem descurar de atributos como a solidariedade, o respeito à diversidade e às minorias, a participação e a regra da maioria). Busca-se fazer uma abordagem elucidativa das diferenças entre a democracia dos antigos e dos contemporâneos.




    Já no segundo capítulo, intenta-se realizar uma análise sobre a criação do ciberespaço e seu desenvolvimento na sociedade em rede. Diante dos avanços tecnológicos, uma nova forma de se relacionar se destaca e modifica as interações humanas, aumentando o fluxo e a disponibilidade de informações dispostas na internet.




    Com base nesses modelos, analisa-se a viabilidade da democracia com características participativas e deliberativas exercida pela via digital, tendo a internet como canal de participação dos cidadãos para deliberarem sobre questões públicas, fomentando os valores de cidadania. A ciberdemocracia decorre desse cenário da sociedade em rede e do fortalecimento do ciberespaço, gerando uma nova cultura em rede, bem como ressignificando a viabilidade de uma inspiração na Ágora grega no atual contexto digital.




    No terceiro capítulo, o foco da presente pesquisa debruça-se sobre a formação de uma esfera pública digital, espaço de deliberação democrática, pela via virtual da internet, que funcionaria como esse espaço de debate público. Em seguida, estudam-se as limitações do modelo deliberativo puro, no que diz respeito ao procedimentalismo racional na escolha dos argumentos, e como essa teoria se balanceia com os preceitos de inclusão em uma sociedade plural e diversa.




    Assim, examina-se a necessidade de fortalecimento dos ideais de cidadania para que se tenha uma democracia mais robusta e estável. A educação tem um papel crucial nessa perspectiva. Na sequência, a análise recai sobre algumas dificuldades que precisam ser superadas para que se tenha efetivamente uma e-cidadania na prática.




    Pondera-se, ao final, sobre a existência e efetividade da ciberdemocracia brasileira. Diante da proeminência de um governo eletrônico, há uma boa possibilidade de estimular uma participação digital por parte da sociedade, com mais inclusão de serviços virtuais, informações mais acessíveis e maior investimento em uma Administração Pública virtual.




    Durante a pandemia do coronavírus que assolou o mundo a partir de 2019, houve um aumento das atividades por meio da internet, tanto para comunicação entre as pessoas, como pela prestação do serviço público virtualmente, causados pela necessidade de distanciamento social por questões sanitárias.




    O cenário pandêmico já mostrou a possibilidade, pela força da necessidade, de diversas tarefas serem exercidas pelo meio digital. Ainda há muito a ser pensado, existem problemas que devem ser superados, e toda uma viabilidade a ser repensada, mas o caminho é de aprimoramento.


  




  

    2 ARQUÉTIPOS DEMOCRÁTICOS: DA TEORIA CLÁSSICA ÀS TEORIAS CONTEMPORÂNEAS




    Para melhor compreender o que a democracia é hoje, delimitando seu conceito e implicações, suas qualidades e defeitos, é preciso retraçar sua genealogia, buscando reconstruir os conceitos que atravessaram o tempo e que vêm balizando sua história, sua composição de erros e acertos. É essencial para a compreensão da atual perspectiva de democracia que se tenha sempre à vista sua origem e evolução, compreendendo seu surgimento até desaguar nos dias de hoje.




    Não se trata de uma simples satisfação de curiosidade histórica, nem da exaustão do tema, mas sim da busca de uma significação da democracia, observando seus constantes movimentos, seus avanços e retrocessos, a fim de formular probabilidades futuras quanto à sua evolução. Definir os critérios e especificar as formas democráticas é uma tarefa relevante para o diálogo entre emancipação e participação popular2.




    Avaliar a forma como a democracia veio se desenvolvendo implica em direta pertinência ao tema para a compreensão do que se entende atualmente por ciberdemocracia, de modo que seja possível analisar seus fundamentos e sustentáculos práticos e teóricos. Estudar o surgimento de um ideal democrático, bem como as premissas básicas que o identificam como tal, mostram-se necessários para embasar o surgimento de uma teoria da democracia digital (ou não).




    Há várias hipóteses quanto à formação e estruturação da teoria democrática, porém, majoritariamente, cada definição é baseada em pensamentos teóricos e construções doutrinárias específicas, por vezes opostas, não existindo uma que seja uniformemente seguida. Não é uma pretensão da presente pesquisa tratá-las extensivamente, não cabendo sua enumeração. Essas adjetivações são resultado dos mais diversos processos históricos e ideológicos.




    Com o transcorrer do tempo, a democracia e suas instituições inerentes sofreram profundas mudanças. Existem muitas nuances que divergem as primeiras configurações democráticas gregas daquelas desenvolvidas na contemporaneidade. Conforme a variação de lugar e de tempo, a democracia se apresentou de distintas formas, cada variação com suas particularidades. Por intermédio de comportamentos não-lineares nesse processo de transição, ela caminha rumo à uma tentativa de adaptação social, econômica e política.




    Do ponto de vista etimológico, democracia significa “poder do povo”3. Bobbio4 explica que confluem, na teoria da Democracia, três tradições históricas, quais sejam: a teoria clássica, a teoria medieval e a teoria moderna. O desenvolvimento da democracia ateniense corroborou como fonte de grande inspiração para a formação do pensamento moderno. Os princípios políticos que ali vigoravam, como a igualdade e a liberdade dos cidadãos e a obediência às leis, moldaram o pensamento político ocidental por eras.




    Sartori5 explica que o termo democracia não tem apenas função descritiva ou denotativa, mas também normativa e persuasiva, e aponta ainda que, em uma análise mais meticulosa do fenômeno democrático, existem três sentidos básicos, que seria o de democracia social, o de democracia industrial e o de democracia econômica. Contudo, a democracia política é o instrumento e a condição necessária para qualquer democracia ou fim democrático que se possa desejar. Essa faceta política é uma das formas mais estudadas de democracia.




    Quanto à sua significação, em diferentes momentos da história o verbete democracia assumiu significados tão díspares que aparentam ilustrar realidades contrárias à sua formulação original. Goyard-Fabre6 explica que a democracia “...sempre pretendeu ser o governo do povo pelo povo e que sempre reivindicou para si o amor do povo”, porém essa imagem pretendida de “demofilia” abarca também zonas cinzentas em sua compreensão e contradições inerentes observadas ao longo do tempo.




    Há de se verificar ainda que a própria atribuição de significado à palavra povo é uma tarefa um tanto complexa, uma vez que abrange os mais diversos significados e teorias conforme seja o referencial do observador-teórico. É certo que com o transcorrer do tempo na história, a palavra povo foi assumindo os mais variados sentidos, sendo-lhe atribuída profusas cargas semânticas com as mais diversas conotações. Dentre os inúmeros conceitos estipulados, o mais difundido é a noção de povo como corpo de cidadãos titulares da soberania. É justamente a síntese da liberdade com a igualdade que resulta como característica a democracia.




    Consoante Kelsen7, “...se deve haver sociedade, e, mais ainda, Estado, deve haver um regulamento obrigatório das relações dos homens entre si, deve haver um poder”. Mas, continua o autor, se os homens devem ser comandados, querem sê-los por si próprio. É assim que a liberdade natural se converte em liberdade social ou política. Assim, “...é politicamente livre aquele que está submetido, sim, mas à vontade própria e não alheia”8.




    Passa-se a uma análise da teoria clássica de exercício da democracia direta, buscando identificar seus institutos e as mudanças que levaram à concretização de uma teoria democrática indireta, sedimentando uma democracia representativa, para em seguida se chegar ao ideal contemporâneo de democracia deliberativa e participativa. Essas mudanças constituem as bases que possibilitaram o desenvolvimento de uma ciberdemocracia.




    2.1 TEORIA CLÁSSICA: DEMOCRACIA DIRETA E SURGIMENTO DO ESTADO




    A vida impõe a criação de grupos sociais, que são entendidos como a reunião de indivíduos regidos sob regras. O poder é a força responsável pela criação e aplicação dessas regras, existindo diferentes espécies de poderes decorrente das diferentes espécies de grupos sociais. Um país pode ser considerado como um grupo de pessoas, bem como, também o é um grupo social, vinculado à espécie Estado, detentor do denominado poder político9.




    A democracia, enquanto regime de governo, iniciou há mais de 2.500 anos, ela aflora na sociedade grega em contraposição aos regimes não democráticos e totalitários. Por esse motivo, tem-se que o berço da democracia é a Grécia Antiga. Observa-se que desde seu nascimento ela foi alvo de críticas e também de elogios.




    Foi a formação e o desenvolvimento de uma economia escravista que permitiu, conforme Anderson10, o florescimento e apogeu da civilização grega urbana, assim como a possibilidade de desenvolvimento de um regime democrático. Os impactos da escravidão não foram apenas econômicos, uma vez que todos os cidadãos livres estavam absolvidos de qualquer trabalho braçal, poderiam se dedicar ao desenvolvimento intelectual.




    Um dos primeiros e mais antigos registros que se tem notícia acerca das formas de governo, conforme Bobbio11, está descrito na narrativa de Heródoto, em que três persas discutem a melhor forma de governo a ser implementada na Pérsia. Megabizo, Dario e Otane defendiam, respectivamente, a aristocracia, a monarquia e a democracia. A ideia de democracia da época envolvia um governo popular, sedimentado na isonomia, na igualdade das e perante as leis.




    Nesse cenário inicial de nascimento da democracia, no despertar da civilização para a filosofia e para a política, ela é tida como um modelo constitucional da Cidade-Estado. Salienta-se que os ideais democráticos difundidos nesse período diferem bastante dos ideais presentes, de modo que a visão da democracia grega permitia que chegassem ao “poder” somente as pessoas enquadradas no então conceito de “cidadão”.




    Do ponto de vista das tradições filosóficas, Platão12 explica que, por meio das vicissitudes encontradas nas cidades-Estados, é possível observar cinco tipos regimes: aristocracia, timocracia, oligarquia, democracia e tirania. Para o autor “...é forçoso que haja tantas espécies de caracteres de homens como de forma de governo”, uma vez que elas nascem dos costumes civis e por isso são deles derivadas. Assim, “...se as formas de governo são cinco, também as formas da alma entre os particulares serão cinco”13.




    Na busca pela real assimilação das ideias de Virtude e Justiça, Platão investiga os tipos de personalidades dos cidadãos e os tipos de regimes políticos em que se apresentam o binômio justiça-injustiça nos moldes de sua estrutura interna, e estabelece um paralelo entre a polis e o indivíduo, fundando características intrínsecas a cada grupo, e correlacionando-as com os tipos de regimes e suas degenerações. A crítica predominante é o tratamento igual aos cidadãos, sejam eles iguais ou não. Existiria uma desvalorização dos sábios, competentes para governar.




    Devido às grandes epopeias, como Ilíada e Odisseia, no período homérico, é possível conhecer com certo nível de precisão e detalhamento a história da Grécia antiga. A experiência histórica pode facilitar a forma de ver, entender e criticar um instituto. Analisar as deficiências e as qualidades desse percurso democrático ampara uma crítica contemporânea.




    No que diz respeito à democracia, para Platão14, ela surge quando “...após a vitória dos pobres, estes matam uns, expulsam outros, e partilham igualmente com os que restam o governo e as magistraturas”, que são cargos tirados à sorte. Isso permitia que indivíduos ignorantes pudessem tomar decisões de forma amadora sobre questões públicas. Por isso, para o autor, é uma forma de governo “...aprazível, anárquica, variegada, e que reparte sua igualdade do mesmo modo pelo que é igual e pelo que é desigual”15. Seria um regime do poder das massas, com igualitarismo anômico, e uma busca excessiva pelo prazer.




    A teoria clássica da democracia guarda ainda uma ligação íntima e direta com a teoria aristotélica, que propõe três formas de Governo, sendo a Democracia o governo do povo, “...de todos aqueles que gozam dos direitos de cidadania”, distinguindo-se da monarquia e da aristocracia, uma vez que aquela é o Governo de um só e esta é o Governo de poucos16.




    Por sua vez, Aristóteles17 explica ainda que, sobre as formas de governo, existem três formas corretas, que são a monarquia, a aristocracia e o governo constitucional, e seus respectivos desvios, formados pela tirania, oligarquia e democracia, respectivamente. Para o autor, o que diferencia a forma ideal de sua subversão seria a intenção do governo, em sua melhor forma o que se tem em vista é o bem comum, ao passo que nas formas desviadas nenhuma delas governaria de modo a atender aos interesses de toda a sociedade, apenas de parte dela. A democracia, enquanto forma desviada, é a mais tolerável das três deturpações.




    Assim, Aristóteles18 conceitua a democracia como o “...governo no qual se tem em mira apenas o interesse da massa”, de modo que o governo constitucional de muitos atuaria visando o bem comum é um governo chamado de “constituição”. Assim, a democracia é uma forma de governo na qual “os homens livres exercem o poder”19, ou seja, constituem a maioria os homens nascidos livres e que exercem o poder soberano.




    Segundo essa tipologia das ideias aristotélicas, existem várias formas de se exercer uma democracia. O primeiro tipo de democracia seria baseado estritamente na igualdade, só podendo existir plenamente se todos os cidadãos usufruírem de igualdade política e liberdade na mesma medida, sejam ricos ou pobres. Na segunda forma, as magistraturas, ou cargos públicos, são exercidas baseando-se na qualificação pelos bens que possuem. No terceiro tipo, a lei é soberana e todos podem participar do governo se não estiverem sob desqualificação. No quarto tipo, a lei também é soberana e só participam do governo aqueles considerados cidadãos. No quinto tipo, é o povo que é soberano e não a lei, situação em que os decretos das assembleias ficam acima das leis20.




    São os elementos e características da democracia que, combinados, fazem surgir os diversos tipos de governos democráticos. Aristóteles21 afirma que existem duas causas primordiais para que se estabeleçam os diferentes tipos de democracia, em que a primeira causa consiste nas diferenças de população e seu contingente populacional; ao passo que a segunda causa está relacionada com as várias propriedades e características da democracia.




    As características da democracia, conforme Aristóteles22, são eleições para cargos públicos (magistrados) por “todos dentre todos”; o governo de todos sobre cada um e de cada um sobre todos; escolha de funcionários para cargos públicos por sorteio para que sejam ocupados por diferentes pessoas, salvo os que exigirem “especialização e experiência”; que o critério para a escolha de um cargo público não seja baseado em posses; que “... um homem não possa exercer a mesma função pública mais de uma vez ou com alguma frequência”, salvo alguns cargos militares.




    O autor ainda elenca como característica que os mandatos sejam de curta duração e que não sejam perpétuos, nem os cargos vitalícios; que todos devem participar de júris e exercerem funções judiciais, sendo os juízes escolhidos dentre todos; que a autoridade da assembleia seja soberana nas causas mais importantes, e não os magistrados, e o pagamento regular pelos serviços públicos23.




    A liberdade é um princípio fundamental de um governo democrático, ela é o “...objetivo supremo de toda democracia”. Essa liberdade implica na ideia de que os cidadãos possam se revezar no governo, gerando uma rotatividade de governantes. A “justiça democrática” seria a aplicação de uma igualdade numérica, de condições e resultados, de modo que a maioria deve ser soberana, sendo seu julgamento justo e final. Nesses termos, todas as classes devem governar de acordo com seus números, todo cidadão deve ser recepcionado com igualdade, segundo princípio básico da democracia24.




    A igualdade é a base prática e moral da liberdade. Sem a igualdade numérica a maioria não seria soberana, e essa igualdade só é possível por existirem as características supramencionadas. A confiança de que o povo teria uma participação igual no governo fundamenta a máxima da liberdade de “governar e ser governado” juntamente com a liberdade de se viver como escolher. Só é possível exercer esse governo garantindo igualdade na participação. Só é possível exercer a liberdade ao se assegurar igualdade. Essa liberdade não seria absoluta, devem existir limites à escolha, a liberdade de um cidadão não deve interferir na liberdade do outro injustamente.




    A ideia de ter liberdade era crucial para essa formação, mas não absoluta, conforme já mencionado. Esse direito era tolhido com base em uma lei, em que todos os cidadãos participaram diretamente da elaboração, diferentemente da restrição causada pela tirania, arbitrariedade do mais forte dominando o mais fraco. Perante a lei todos eram iguais. Seria uma limitação autoimposta. Foi nesse solo fértil que brotaram as primeiras ideias de governo da lei ou Estado de Direito, bem como do instituto do devido processo legal25.




    Conforme já mencionado, o desenvolvimento da polis grega, em múltiplas searas, levou à criação de um tipo de democracia. O surgimento das primeiras democracias, nos termos de Held26, “...não resultou de uma única série de eventos. Seu desenvolvimento foi marcado por um processo, de contínua mudança durante muitas gerações”. Para o autor, “...foi talvez a conjunção do surgimento de uma população de cidadãos econômica e militarmente independentes que nutriu uma forma democrática de vida”.




    Corroborando com esse entendimento, Höffe27 explica que as cidades-estados gregas eram autossuficientes, territorialmente delimitadas entre si e independentes umas das outras, mas não eram totalmente autárquicas. Com isso, as premissas centrais desse modo de governo estariam centradas na liberdade, na igualdade e na obediência à lei, uma vez que era produto da legislação advinda do próprio povo. A associação de alguns fatores como tamanho, seja em extensão geográfica, seja em demarcação social, complexidade, em um ambiente de fácil comunicação e notícias rápidas, e discordância na heterogeneidade política, possibilitaram a implementação de uma teoria democrática na Grécia antiga.




    A exclusividade seria um traço marcante da democracia grega, pois a polis, segundo Held28, era marcada pela “unidade, solidariedade, participação e uma cidadania altamente restritiva”. Nesse cenário, o governo tinha uma acentuada influência na vida dos cidadãos, que eram compostos por uma pequena parcela da população.




    Apenas essa faixa restrita da população, classificada como cidadãos, participava intensamente dos procedimentos formais, especialmente da tomada de decisões políticas de cunho público na cidade-Estado. Esse recorte político influiu para a manutenção das características que identificam a polis grega, já que talvez a ampliação dessa participação de modo a abranger toda a sociedade poderia, conforme Dallari29, tornar “inviável” a manutenção do controle por um pequeno número.




    Com isso, em virtude de não gozarem de direitos políticos, o serviço doméstico das mulheres juntamente com o trabalho de pessoas como imigrantes e escravos residentes em Atenas, que não também tinham reconhecimento político, sustentaram, em larga medida, as grandes conquistas da democracia clássica30.




    É inquestionável que a política ateniense repousava sobre uma base fortemente democrática, entretanto, em contraposição à essa ideia, era possível identificar uma “tirania dos cidadãos”, pois havia um domínio dos homens nascidos em Atenas com o mesmo status, colocando em xeque a real natureza da democracia ali fundada: se ela seria realmente uma democracia legítima ou não31.




    Enquanto produto da cultura grega no século VI a.C., a Ágora consistia nesse momento de reunião e debate dos cidadãos, reunidos para discutir as questões políticas da vida pública. Segundo Held32, o conjunto de cidadãos, que formavam o corpo soberano de Atenas, reuniam-se em assembleia mais de 40 vezes ao ano com um quórum de seis mil cidadãos. A média seria entre 3 e 4 reuniões por mês, aproximadamente.




    Para manter a organização existiam ainda um “Conselho de 500”, um “Comitê de 50” e, com duração de um dia, o cargo de “Presidente do Comitê”. Fica clara a ideia de rotatividade dos cargos do poder e a implementação de eleições constantes e por um período de tempo limitado, bem como o sorteio para as funções públicas33.




    As deliberações eram construídas com a participação de todos os cidadãos, tendo uma base argumentativa de sustentação do discurso e não o uso da força física imposta pelo mais forte. Os impasses eram resolvidos pela via da força do melhor argumento, da vontade da maioria. Havia uma “isegoria”, na qual repousavam as decisões e discussões legais. A lei das cidade-Estado era a lei dos cidadãos34.




    Constant35, ao tratar dos diferentes tipos de liberdades entre os antigos e os modernos, explica que todas as repúblicas antigas eram pequenas, com limites estreitos, e que, devido ao tamanho, adotava-se um espírito beligerante, com guerras constantes, resultando em tributos, terras e escravos. Como consequência desse modelo, todos esses governos possuíam escravos, muitas vezes prisioneiros de combate, o que fomenta a economia escravocrata.




    Assim, esse modelo permitia aos poucos cidadão existentes terem tempo livre suficiente para deliberar sobre assuntos públicos com frequência. A liberdade seria basicamente participar de forma direta das atividades políticas, submetendo-se à autoridade da sociedade, em que haveria uma submissão do indivíduo ao corpo social.




    Held36 salienta que a composição do demos em Atenas se limitava a homens adultos de descendência estritamente ateniense, eles formariam o corpo de cidadãos na democracia dos patriarcas. Porém, para aquela parcela da população inclusa nesses termos, era primordial sua participação nos assuntos públicos, temas que diziam respeito à toda a coletividade.




    O conceito ateniense de “cidadania”, considerando suas particularidades, implicaria necessariamente a participação direta dos cidadãos nos assuntos de Estado, participando da criação e manutenção da vida comum. O interesse na política seria algo inerente. O poder advindo da constituição democrática estaria na mão de todos, iguais perante a lei. O que se buscava firmar seria o compromisso geral com o princípio da virtude cívica, uma vez que a vida digna somente era possível por intermédio da polis37.




    O que existia, nesse período, seria a união entre a ética e a política, a existência prática de um “autogoverno”, não a busca pela representação em uma entidade estatal. O cidadão gozava de direitos e obrigações na comunidade política que estavam conectados à sua posição e exercício de cidadania, vinculados à vida pública. Não existia um Estado dedicado à manutenção da estrutura pública através de obrigações impostas38.




    Segundo Loewenstein39, “...a democracia direta das Cidades-estados gregas, no Século V, é o único exemplo conhecido de sistema político com plena identidade entre governantes e governados, no qual o poder político está igualmente distribuído entre todos os cidadãos ativos”. Os antigos, conforme Goyard-Fabre40, Held41 e Constant42, não tinham noção formada de direitos individuais, não existia a ideia do individual e do ente Estado que assegurava direitos e deveres.




    A democracia grega representava a literalidade do termo, em um governo que o poder era do povo e por ele era exercido. Portanto, revela-se uma democracia exclusivamente exercida em sua forma direta, demonstrando a importância da participação política para as polis gregas. No mundo antigo, essa participação ativa nas questões públicas confundia-se com o exercício da liberdade.




    É possível constatar que a democracia carece de unicidade, embora seja universalmente invocada do ponto de vista institucional. Apesar de incomum, tal característica é evidente. Explorando a etimologia da palavra é possível afirmar que o termo designa “um modo de governo no qual o povo exerce seu poder” de forma direta, contudo “...a ‘democracia direta’ que despontou na Grécia hoje não passa de uma curiosidade histórica”43.




    A tripartição aristotélica, salvo algumas exceções, permeou toda a tradição do pensamento ocidental até a tratadística política, passando por Marsílio de Pádua, São Tomás de Aquino, Bodin, Hobbes, Locke, Rousseau, Kant e Hegel, ao qual chega quase extenuada. Bobbio44 elenca três principais variações, a primeira é a distinção entre forma de Estado e formas de Governo de Bodin, distinguido a titularidade e o exercício da soberania, permitindo a existência de uma monarquia democrática ou de uma democracia aristocrática.




    A segunda é a exclusão da separação entre formas puras e formas corruptas feita por Hobbes, em que “com base no princípio de que para um poder soberano absoluto não se pode estabelecer nenhum critério para distinguir o uso do abuso de poder”, e consequentemente o “Governo bom” do “Governo mau”. A terceira variação é a visão de Rousseau com três formas de Governo fundadas nos três modos de exercício do poder executivo, sendo o poder legislativo soberano e pertencente ao povo “...cuja reunião num corpo político através do contrato social Rousseau chama de República, não de Democracia (que é apenas uma das formas com que se pode organizar o poder executivo)”45.




    Passando o olhar à experiência da república romana, o povo, em uma noção muito restrita da palavra, também participava diretamente do governo, apesar de partir de pressupostos diversos da democracia grega. Assim como em Atenas, apenas uma faixa estreita da população, homens, poderia participar das decisões políticas46.




    Dahl47 explica que a cidadania romana era conferida aos povos conquistados, que se tornavam cidadãos romanos no pleno gozo dos direitos e privilégios inerentes à essa classe cidadã, e esse aumento descomunal no número de cidadãos coadunados com o distanciamento geográfico levou à uma inquietude civil dada a impossibilidade de participação nas assembleias, causas estas que, mais tarde na história, levariam à criação de um sistema representativo.




    Nesse sentido, a “...república outrora governada por seus cidadãos tornou-se um império, comandado por imperadores”, e com a queda da república, “...o governo popular despareceu inteiramente no sul da Europa. Excetuando-se os sistemas políticos de pequenas tribos esparsas, ele desapareceu da face da terra por cerca de mil anos”48.




    Com a queda do Império Romano, o aumento da extensão territorial e com a propagação do cristianismo, o advento de uma sociedade política medieval se desenvolveu baseada em três elementos, elencados por Dallari49, que foram “...o cristianismo, as invasões dos bárbaros e o feudalismo”. Os ideais cristãos traziam o fortalecimento da afirmação de igualdade, superando a ideia de que os homens tinham valores diferentes de acordo com sua origem.




    Passando à uma visão da democracia no Medievo, sob outra perspectiva, verifica-se que até o início da Idade Média a palavra Estado, com o significado atualmente atribuído pelo direito moderno, não existia. A Itália foi a primeira nação a utilizar a palavra Stato, contudo com uma abordagem diferente. Inglaterra, França e Alemanha utilizaram o termo referindo-se à ordem pública instaurada, mas foi Maquiavel quem definitivamente consagrou a expressão na literatura científica50.




    Na teoria medieval da democracia, em seus mais variados ângulos, Kelsen51 observa que “...a metafísica da religião cristã caminha de mãos dadas com a convicção de que a monarquia, a imagem da divina ordem do universo, é a melhor forma de governo”. Um exemplo que reflete essa forma de pensar é a teologia de Santo Tomás de Aquino, pregando uma coincidência de absolutismo filosófico e político.




    Durante o longo período medieval foi possível identificar, de um lado, a subordinação do poder temporal ao domínio da Igreja, e, do outro, o “...desaparecimento das promessas de emancipação dos povos que, não obstante críticas drásticas de que era alvo a democracia, o mundo grego entrevira numa Constituição mista”, segundo Goyard-Fabre52.




    Baseados em algumas passagens do Corpus Iuris Civilis, Digesto e Institutas de Ulpiano e de Juliano, os juristas medievais, conforme aclara Bobbio53, compuseram a teoria da soberania popular. Essa teoria buscava demonstrar que a fonte primária da soberania vinha do povo, independente de quem fosse seu efetivo detentor. Nesses termos, o príncipe detinha o poder porque o povo lhe concedeu, e é o próprio povo quem cria o direito, seja dando vida às leis por meio do voto, seja criando costumes, fonte do direito.




    Na tradição romano-medieval da soberania popular surge a distinção entre titularidade e exercício do poder, já que o poder sempre deriva do povo soberano. Questionava-se também se o direito emanado do povo tinha ou não maior força que o direito posto pelo imperador, se a tradição seria preferida à legislação. Bobbio54 afirma que existia uma disputa de opiniões entre defensores e opositores de ambos os temas.




    O ideal de liberdade continuava sendo apenas uma fixação para os cidadãos, na expressão de Goyard-Fabre55, um “horizonte de esperança”, porém em uma esfera inacessível. Recém-formada, a teoria da democracia já se via envolta em uma ambivalência essencial agravada pela contradição entre realidade e teoria, qual seja “...enquanto a ideia da democracia conotava um regime fértil da capacidade do povo de se autogovernar, a realidade do governo democrático revelava inaptidão do povo para a ordem e a disciplina”.




    Com a incisiva fragmentação, surge a instabilidade política, econômica e social no Estado Medieval, o que torna imprescindível a imposição de uma ordem. A Guerra dos Cem Anos foi um confronto crucial para desenvolver os ideais de nacionalismo no Estados envolvidos, bem como sua identificação e reconhecimento enquanto uma nação. Hobsbawm56 relata que a França foi o primeiro país a dar o “exemplo, o conceito e o vocabulário de nacionalismo”. Assim, foram surgindo as primeiras raízes que sustentaram a criação e aplicação teoria do Estado de Direito, do governante subordinado à lei, mudando o foco da origem do poder. Mais adiante foram sendo incorporados institutos democráticos à essa teoria.




    Bulos57 atribui como característica do constitucionalismo medieval a “necessidade de afirmar a igualdade dos cidadãos perante o Estado, excluindo todo poder arbitrário e abrindo caminhos para o amadurecimento do Rule of law” ou governo da lei. Essa necessidade surge desde o advento da Magna Charta Libertatum, de 15 de junho de 1215, e demais documentos que a sucederam na busca pela garantia dos direitos fundamentais.




    Os escritores do século XVII e XVIII são considerados os pais da Democracia moderna, consoante Bobbio58. O autor alerta que a doutrina da soberania popular não se confunde com a doutrina do contratualismo, e que conforme as teorias democráticas caminham para a contemporaneidade elas “prescindem completamente da hipótese contratualista”.




    A teoria do contrato social e a teoria da soberania popular estão estreitamente ligadas. É por meio da soberania popular que o contratualismo adentra na tradição do pensamento democrático, chegando a ser um dos momentos marcantes para a teoria moderna da democracia. Bobbio59 elenca o “pactum societatis” e o “pactum subjectionis” como duas razões para tanto. Os produtos desses acordos são: 1) o povo, em sua totalidade, identificado como cidadão, e 2) “...uma vez constituído o povo, a instituição do Governo, quaisquer que sejam as modalidades da transmissão do poder, total ou parcial, definitivo ou temporário, irrevogável ou revogável, acontece na forma própria de contrato”.




    Com o fim da Idade Média e o desenvolvimento das monarquias nacionais, deu-se a criação dos Estados Absolutistas, que têm como característica principal o poder absoluto e ilimitado dado por Deus concentrado nas mãos do monarca. No contexto da busca por unidade, do surgimento de grandes impérios e monarquias, a democracia não foi muito propagada ao final da Era Medieval, porém ela não foi totalmente esquecida.




    2.2 EXPERIÊNCIA MODERNA E DEMOCRACIA REPRESENTATIVA




    Unindo Democracia e República, Bobbio60 aponta que o desenvolvimento da história romana, no que se refere à formação do pensamento político, trouxe mais do que o tema da tripartição, inclui também o tema da contraposição entre reino/principado e república. Ele explica que, dentre os autores medievais, a tripartição aristotélica e a bipartição reino-república corriam de forma paralela. Com isso, é possível estabelecer uma ligação direta entre a preponderância do povo com o conceito de soberania como poder basilar da República, ou seja, do Estado.




    Dahl61 explicita que, para representar seus governos populares os gregos inventaram o termo “democracia”, ao passo que os romanos tiraram o termo “república” do latim para nomear seu governo, e os italianos, mais tarde, deram este nome para os governos populares de suas cidades-estados. O autor traz a distinção feita pelo federalista Madison em que a democracia pura é uma “...sociedade consistindo num número pequeno de cidadãos, que se reúnem e administram o governo pessoalmente”, e a república seria o “...governo em que há um sistema de representação”.




    Primordialmente entendida como uma oposição ao governo real, a república, que se desenvolve desde Maquiavel à Revolução Francesa, é considerada a forma de governo em que “...o poder não está concentrado nas mãos de um só, mas sim distribuído variadamente por diversos órgãos colegiados”, embora, por vezes, contrastado entre si, se acham constantemente alguns traços que contribuíram para formar a imagem da Democracia moderna de um “regime policrático oposto ao regime monocrático”62.




    Assim, as primeiras repúblicas, conforme Dahl63, caberiam na definição de Madison para democracia, e ambas as palavras foram usadas como sinônimos durante o século XVIII. Essa distinção também não se fazia presente na obra de Montesquieu. Talvez os verbetes não designassem tipos de governos populares diferentes, e apenas “...refletiam, ao preço da confusão posterior, uma diferença entre o grego e o latim, as línguas de que se originaram”64.




    Bobbio65 explica que, se por Democracia se entende somente a forma aristotélica, então a república não é Democracia; mas no seu caráter particular de “Governo livre”, de ser um regime antiautocrático, compreende um elemento fundamental da Democracia moderna na medida em que “...por Democracia se entende toda a forma de Governo oposta a toda a forma de despotismo”, segundo o autor.




    Na tradição republicana moderna tem-se que Harrington66 traz um dos maiores pontos de referência ao republicanismo inglês, sendo a república a mais perfeita forma de governo popular. Inspirada em outras repúblicas, ele traz uma democracia igualitária formal e substancialmente, já que se funda sobre a rotação dos administradores por meio de eleições livres e com a equitativa distribuição de terras entre os cidadãos. Se buscava manter um status de semelhança entre as pessoas para que nenhuma tivesse poder suficiente de opressão sobre a outra.




    Do pensamento absolutista em diante, a história caminha rumo à formação dos Estados de Direito desenvolvidos, essencialmente, por meio das experiências do constitucionalismo inglês, francês e alemão. Busca-se fazer referência, primordialmente, a esse período entre os Séculos XVII e XIX, no contexto pós-revoluções burguesas, tanto na Europa como na América, por meio das quais democracias representativas ascenderam face a governos monárquicos previamente estabelecidos após a era medieval.




    Para Torres67, o marco inicial da democracia representativa foi na Inglaterra com o advento da Magna Carta e com a formação estrutural do parlamento. Para ele, o parlamento era a “...instância de representação política fundamental e decisiva do país [...] sem, por isso, deixar de reconhecer e preservar o rei como expressão simbólica da vontade nacional”.




    Nesse sentido, a democracia representativa aflora no sentido de legitimar, em alguma medida, o surgimento do Estado Liberal. Wolkmer68 destaca que o liberalismo tem como princípios básicos:




    ...o consentimento individual, a representação e o governo representativo, o constitucionalismo político (o Estado de Direito, o império da lei, a supremacia constitucional, os direitos e garantias individuais), a teoria da Separação dos Poderes (descentralização administrativa e restrição da atividade do Estado) e a soberania popular.




    Nesse recorte histórico, o constitucionalismo advindo de tais revoluções tinha como objetivo a implementação de regimes constitucionais com a limitação do poder despótico. Bulos69 explica que esses regimes constitucionais tinham o objetivo de consagrar os limites ao poder dos governantes das constituições por intermédio do reconhecimento de postulados oriundos da igualdade, fraternidade, legalidade, liberdade e democracia, todos atrelados à personalidade humana.




    No que se refere às concepções política do constitucionalismo e da democracia, pode-se inferir que à democracia prioritariamente importa, segundo Vieira70, discutir o “...fundamento e o exercício do poder pelo povo, sendo a regra da maioria um dos instrumentos democráticos essenciais para a realização da vontade democrática”, ao passo que o constitucionalismo moderno se preocupa com os limites do poder, por meio da separação de poderes e por uma carta de direitos, seja esse poder exercido pelo rei ou pelo próprio povo.




    Paiva71 pontua a diferença existente, sob o ponto de vista da Ciência Política, entre o conceito de constitucionalismo e a noção de democracia, bem como a ausência de dependência entre ambos. Em um mundo complexo e cada vez mais globalizado, o constitucionalismo tem passado por mudanças em virtude do protagonismo da Constituição. A inserção de mecanismos que visam combater mudanças que geram retrocesso social e político é o escopo atual do constitucionalismo.




    Importa destacar que foi uma mudança lenta e gradual do modelo democrático dos antigos para o modelo moderno. O que aconteceu foi um refinamento em seu sentido, de modo a remodelá-lo e enriquecê-lo para então colocá-lo em prática no contexto jurídico-político e melhor delimitar seu conceito. Essa ruptura se deu por uma “...maturação jurídica dos quadros do Estado e uma série de inflexões no modo de pensar e de viver das populações”72.




    Desse modo, Goyard-Fabre73 afirma que não houve propriamente um “ponto de ruptura” entre o modelo democrático dos antigos e os ideais dos modernos, uma vez que, guardadas as devidas proporções de intensidade e perspectivação, são os mesmos “parâmetros institucionais” e as mesmas “exigências existenciais” que vigoram nessa trama entre passado e presente. O resultado disso é que “...tanto nas estruturas jurídico-políticas como na mentalidade do mundo atual, repercutem as intuições originárias dos povos da Antiguidade”. É possível identificar nas democracias, essencialmente, qualquer que seja o tempo em análise, as mesmas virtudes e as mesmas vertigens.




    Durante o desenvolvimento dos séculos XVII e XVIII, o modelo democrático assumiu seus contornos mais determinantes para a estruturação atual de seu entendimento. No cenário político, partindo de uma reação aos abusos dos governos autoritários, ela consolidou-se nos princípios liberais e na existência de um direito inerente à condição humana, bem como firmou raízes nas teorias progressistas de Locke, Montesquieu e Rousseau.




    Mais adiante, os princípios democráticos entram em uma clara fase de afirmação quando os ideais socializantes ganham força e voz. Um novo entendimento de democracia, embasada em uma visão do Estado Social, advém do princípio da igualdade social associado aos princípios liberais burgueses. Tal entendimento serve de pano de fundo para a criação das democracias populares no Segundo Pós-guerra.




    Observa-se que a ideia de liberdade é incorporada a esse modelo democrático de organização social. Anteriormente, a base estrutural que sustentava a economia era majoritariamente escravocrata, passando depois por uma economia feudal e então comercial. Porém, com o advento do comércio e com a mudança de mentalidade, esse novo ideal se torna um princípio de organização estatal e inclusão. Essa mudança só foi possível por meio de uma mudança de significado do que é democracia. Um vínculo social, agora reconhecido, se transforma em um vínculo estatal.




    Constant74 observa que o objetivo dos antigos era a “...partilha do poder social entre todos os cidadãos de uma mesma pátria. Era isso o que eles chamavam de liberdade”, ao passo que, de modo diverso, o objetivo dos modernos é a “...segurança nos prazeres privados; e eles chamam isso de liberdade as garantias concedidas pelas instituições a tais prazeres”, ou seja, a necessidade primordial da liberdade dos modernos é ter a independência individual, que é garantida por meio da liberdade política.




    Para Constant75, “...nós não podemos mais gozar da liberdade dos antigos, que era composta pela participação ativa e constante no poder coletivo”. O tempo seria uma questão central nessa nova forma de organização e entendimento da liberdade, uma vez que quanto mais tempo livre o exercício do poder político provesse para cuidar dos interesses privados, melhor seria. Daí surge a necessidade de um sistema representativo.




    A organização social dos antigos não seria capaz de promover uma apreciação do sistema representativo ou de enxergar suas vantagens. Assim, a diferencia crucial entre a visão de liberdade antiga e a moderna decorreria das diferentes formas de organização social dominante em cada época. Três fatores se sobressaem nessa distinção, que são o tamanho das repúblicas ou a extensão dos Estados; a escravidão e sua abolição; e a guerra, suplantada pelo desenvolvimento do comércio76.




    O sistema representativo seria, então, uma descoberta dos modernos, uma vez que liberdade para os modernos significaria também escolher seus representantes de governo e ter o direito de influir sobre a administração do governo. Assim, por ser a liberdade dos modernos diferente daquela dos antigos, faz-se necessário uma nova organização diferente daquela que podia convir à liberdade dos antigos77.




    O sistema representativo seria uma forma de organização em que “...uma nação transfere para alguns indivíduos o peso daquilo que não pode ou não quer ela mesma fazer”. Nesse diapasão, o sistema representativo seria como uma procuração dada a um certo número de homens, governantes, pela massa do povo, soberano, para representá-los na defesa de seus interesses, uma vez que, entretanto, ainda que desejem defender suas propensões, não tem tempo para defendê-las por sua própria parte78.




    Quanto aos fundamentos da teoria do sistema representativo, eles vêm sendo desenvolvidos por diversos pensadores ao longo da história. O ponto de partida para essa compreensão é a ideia de soberania, que guarda íntima relação com a democracia. Essa proximidade se dá uma vez que as teorias democráticas podem ser vistas como um tipo de justificação da soberania e sua titularidade. Traçando um paralelo, a democracia é usada com intuito de liberdade dos povos, e a soberania é atribuída a esse “povo”.




    A soberania, inicialmente teorizada por Bodin79, é conceituada como um poder absoluto e perpétuo da República, ou comunidade. A expressão República, da forma utilizada, traz uma equivalência ao significado moderno de Estado. Por ser absoluta, a soberania não pode ser limitada por nenhuma lei humana, por nenhum cargo ou tempo. Sua única limitação seriam as leis de Deus e da natureza. Por ser perpétua, não pode ser exercida com um tempo certo de duração, “the true sovereign remains always seized of his power”.




    Locke80 explica que cabe ao povo um poder supremo para remover ou alterar o Legislativo quando julgar que este age contrariamente à confiança nele depositada, ou seja, resta evidente que a soberania pertence ao povo, que a delega ao corpo legislativo e que pode retomá-la quando a confiança depositada é rompida. Ele faz uma distinção entre Estado, sociedade política ou commonwealth, e governo. Trata também a separação e distinção entre os poderes Legislativo, Executivo e Federativo, e da ideia de um juiz natural.




    A teoria clássica da soberania popular, a quem compete o poder de fazer leis mediante a construção da vontade geral indivisível, inalienável e infalível, e o ideal da república, advinda da luta contra governos despóticos, se fundem em Rousseau. Essa ideia republicana é oriunda da doutrina contratualista do Estado, em que este é fundado consoante o ideal igualitário, a participação de todos na produção das leis e sobre o consenso, levantando-se contra os regimes monárquicos e suas desigualdades.




    Conforme Montesquieu81, é “...necessário que o povo em conjunto tivesse o poder legislativo”, e que o exerça por meio de seus representantes tudo aquilo que não pode realizar por si mesmo. Sustenta o autor, ademais, o direito de todo cidadão escolher seus representantes por meio do voto.




    Montesquieu trouxe a tripartição dos poderes em Legislativo, Executivo e Judiciário, e também edificou sua teoria das formas de governo trazendo a república de uma forma aristocrática e de uma forma democrática. Para ele a virtude, que é um princípio próprio da república, seria o princípio clássico de uma democracia. Para Saint Just e Robespierre a democracia que varrerá o despotismo será o “reino da virtude”. Mas é sobretudo em Rousseau, exímio teórico da democracia moderna, que os ideais republicano e democrático confluem perfeitamente82.




    Rousseau83 trouxe maior ênfase à ideia de soberania, atribuindo sua titularidade ao povo e tirando-a da pessoa do governante. O autor explica que o ato de associação da pessoa moral em busca de conservação, por meio do contrato social, gera um corpo político chamado “Estado” quando passivo, “Soberano” quando ativo e “Potência/Poder” quando comparado aos seus semelhantes. Quanto aos que se associam coletivamente são chamados de “povo” e individualmente de “cidadãos”. O pacto social dá um poder absoluto ao corpo político sobre os seus, e é esse poder que, dirigido pela vontade geral, recebe o nome de soberania.




    Com efeito, explica Rousseau84, “...cada indivíduo pode, como homem, ter uma vontade particular oposta ou diversa da vontade geral que tem como cidadão”, porém só a “...vontade geral pode dirigir as forças do Estado em conformidade com o objetivo de sua instituição, que é o bem comum”. Sendo a soberania o exercício da vontade geral, ela nunca pode ser alienada, uma vez que a vontade individual tente por predileções e a vontade geral propende à igualdade. Assim, a vontade ou é geral, oriunda do corpo do povo, ou não o é. Jellinek85 relata que quem diferenciou com maior grau de precisão a sociedade, associada à vontade de todos, do Estado, ligado à vontade geral, foi Rousseau.




    Com isso, a soberania é inalienável, por ser a vontade geral advinda do povo, não podendo ser representada, e indivisível, pois só se configura a vontade geral se o todo corpo de cidadãos participar dessa construção. Contudo, esse Poder Soberano também sofre limitações, o soberano não pode ocupar os súditos com questões inúteis à comunidade. É preciso fazer exigências iguais a todos os cidadãos, pois o pacto social estabelece igualdade entre eles, devendo gozar dos mesmos direitos e das mesmas condições de compromisso86.




    A democracia, no plano das ideias, segundo Kelsen87, é uma forma de Estado e de sociedade em que a vontade geral, ou seja, a ordem social, é realizada por quem está submetido a essa ordem, isto é, o povo. Povo esse que subentende uma pluralidade de indivíduos constituindo uma unidade. O povo como unidade não é objeto do poder, mas sim sujeito do poder. Significa, então, uma identidade entre governantes e governados, entre sujeito e objeto do poder.




    Já por Rousseau88, a democracia é conceituada como a forma de governo em que o soberano pode, em primeiro lugar, confiar o governo a todo o povo ou à maior parte dele, ou seja, defende os ideais de uma democracia direta. Para ele, o governo democrático se fundamenta na soberania popular. Nesse diapasão, não convém que quem redija as leis as execute, nem que o corpo do povo desvie sua atenção dos desígnios gerais para concentrá-la nos objetivos particulares. “Nada mais perigoso que a influência dos interesses privados nos negócios públicos”89.




    Rousseau90, entretanto, explicita que um povo que jamais abusasse do governo não abusaria, tampouco, da independência; um povo que governasse sempre bem não teria necessidade de ser governado. Assim, critica que se tomar o termo no rigor da sua acepção, “...nunca existiu verdadeira democracia, nem jamais existirá”, uma vez que é contra a ordem natural que um grande número governe e um pequeno seja governado.




    Assim ele propõe uma série de características necessárias para que seja possível praticar uma democracia, quais sejam, um Estado pequeno, uma simplicidade de costumes, uma uniformidade de classes e poder aquisitivo, e pouco ou nenhum luxo. Esses requisitos possibilitariam um exercício direto da democracia. O autor retoma a distinção de Bodin entre forma de Estado e forma de governo, defendendo a configuração de uma República, uma forma de Estado ou do corpo político, e de uma Democracia na forma de governo. Assim, presentes esses requisitos, a soberania nacional não seria passível de conciliação com a representação política.




    Desse modo, a doutrina da soberania popular foi incorporada à doutrina democrática, bem como esta se tornou uma ideia inerente à doutrina republicana, gerando um campo de similitude e semelhança de forma considerável. É de forma singular que Kelsen91 explica que o povo não é um conjunto, um conglomerado de indivíduos, mas sim “um sistema de atos individuais, determinados pela ordem jurídica do Estado”. A unidade do povo só existe em sentido normativo, do ponto de vista jurídico.




    A seu passo, a doutrina de Sieyès substitui a soberania popular pela soberania nacional. O autor defende a existência do Terceiro Estado, que reflete o espírito e o destino da nação, e aclara que se pode considerá-lo sob dois aspectos, o primeiro enquanto uma ordem, e o segundo enquanto a nação. Como tal, a Assembleia Nacional é formada por seus representantes e detentores da vontade geral e “...não têm necessidade de consultar seus constituintes sobre uma dissensão que não existe [...] porque para a nação só pode haver a nação”92.




    Resta claro que na teoria da representação política de Sieyès, que alinha a soberania ao mandato representativo, não há possibilidade ou ambiente para o conflito de interesses, uma vez que os representantes encarregados não são representantes do povo, mas sim da nação, que é a verdadeira titular do poder e, portanto, da soberania. Dessa forma, a razão sempre recai ao representante. Cumpre destacar a importância da ideia do governo representativo de Sieyès, base para teorias futuras, e não de seus ideais “democráticos”. Nesses aspectos o autor se afasta de forma vertiginosa dos ideais rousseaunianos.




    Sob o olhar de Kant93, o estado de paz entre homens que vivem juntos não é um estado natural, ele deve ser instaurado. Nesse diapasão, a constituição civil dos Estados deve ser republicana, ou seja, estabelecidas conforme os princípios da liberdade, dependência à uma única legislação, subordinados à mesma lei, e igualdade entre todos. Kant94 diferencia as formas de Estado das formas de governo, em que aquelas estão vinculadas à soberania e estas à forma como o Estado faz uso da plenitude do seu poder, respaldado na constituição. Se a soberania for do povo, é um Estado democrático. Se a constituição consagra a separação de poderes, é um governo republicano.
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